
A União Europeia é o maior doador de ajuda ao desenvolvimento a nível mundial e o primeiro parceiro comercial e primeiro 
investidor externo de quase todos os países do mundo. Enquanto União que promove a paz e a estabilidade e exporta os 
seus valores e normas, é confrontada com numerosos desafios e também com oportunidades num mundo cada vez mais 
complexo e conectado. A prosperidade e a paz na vizinhança da UE têm um impacto positivo na sua própria prosperidade. 

O orçamento da UE ajuda a União a concretizar as suas prioridades a nível mundial, a dar resposta aos desafios e 
oportunidades e a promover os seus interesses no mundo, nomeadamente através de soluções multilaterais. O novo 
orçamento de longo prazo introduzirá uma modernização significativa da dimensão externa do orçamento da UE. Irá 
aumentar a eficácia e a visibilidade das políticas externas da UE, reforçar a coordenação com as políticas internas e dar 
à UE a flexibilidade necessária para responder mais rapidamente a novas crises e desafios.

INSTRUMENTO DE VIZINHANÇA,  
DESENVOLVIMENTO E COOPERAÇÃO  
INTERNACIONAL (NDICI) 
O instrumento irá canalizar a maior parte do financiamento da ação externa, dotado de um orçamento de 89,2 mil 
milhões de euros. Constituirá a principal ferramenta da UE para contribuir para erradicar a pobreza e promover o 
desenvolvimento sustentável, a prosperidade, a paz e a estabilidade.

O ORÇAMENTO DA UE
PARA O FUTURO 
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14 de junho de 2018

Mais financiamento para 
a ação externa da UE

Simplificação: um menor 
número de instrumentos e 
integração do Fundo Euro-
peu de Desenvolvimento 

no orçamento 

Flexibilidade numa 
base plurianual, para dar 
resposta à evolução da 

situação

Maior transparência e 
controlo democrático

  O NOVO INSTRUMENTO EM SÍNTESE:
1. O PILAR GEOGRÁFICO prestará assistência num montante de 68 mil milhões de euros para promover o 
diálogo e a cooperação com os países terceiros. Cada dotação regional será adaptada às necessidades e prioridades 
das regiões em questão, as quais refletem as prioridades estratégicas da UE, nomeadamente nos países vizinhos da 
UE e em África, assim como nos países mais necessitados.



2. O PILAR TEMÁTICO, com um orçamento de  
7 mil milhões de euros, financiará o apoio aos direitos 
humanos e à democracia, à sociedade civil, à estabilidade e 
à paz. Irá complementar as atividades no pilar geográfico, 
na medida em que têm de ser abordadas a nível mundial.

   �Direitos Humanos e Democracia: 1,5 mil  
milhões de euros

   �Organizações da sociedade civil: 1,5 mil  
milhões de euros

   Estabilidade e paz: mil milhões de euros

   �Desafios globais: 3 mil milhões de euros para 
questões como:
saúde, educação, capacitação das mulheres e 
das crianças, migração e deslocação forçada de  
populações, crescimento inclusivo, trabalho digno, 
proteção social e segurança alimentar.

3. O PILAR DE RESPOSTA RÁPIDA, com um or-
çamento de 4 mil milhões de euros, permitirá à UE 
intervir de forma rápida e eficaz para prevenir os con-
flitos e para responder a situações de crise ou instabili-
dade. Contribuirá para aumentar a resiliência dos países 
parceiros, bem como para tomar medidas rápidas para 
fazer face às necessidades e prioridades da UE em ma-
térias de política externa. Permitirá:

�    �Garantir a estabilidade e a prevenção de con‑
flitos em situações de crise;

   �Reforçar a resiliência e melhorar a ligação 
entre a ajuda humanitária e as ações a favor 
do desenvolvimento;

   �Dar resposta às necessidades e às prioridades 
da UE em matéria de política externa. 

UMA RESERVA ADICIONAL DE FLEXIBILIDADE, no valor de 10,2 mil milhões 
de euros, permitirá à UE ter em conta os novos desafios e prioridades.

NDICI: Política de vizinhança: 22 mil milhões de euros 
NDICI: África subsariana: 32 mil milhões de euros 
NDICI: Ásia e Pacífico: 10 mil milhões de euros 
NDICI: Américas e Caraíbas: 4 mil milhões de euros 
Cooperação com os países e territórios ultramarinos, 
incluindo a Gronelândia: 500 milhões de euros 
Instrumento de Assistência de Pré-Adesão: 14,5 mil 
milhões de euros
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Os desafios mundiais atuais, desde as alterações climáticas até à igualdade entre homens e mulheres e a migração, 
são complexos, pluridimensionais e interligados. De grande alcance, o instrumento eliminará as barreiras artificiais exis-
tentes entre os anteriores instrumentos, reduzirá os encargos administrativos e racionalizará as estruturas de gestão. 
Em conformidade com a estreita interligação entre os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, a nova arquitetura 
integrada tem o objetivo de as ações individuais não fazerem face apenas auma questão distinta, mas responderem 
antes a vários objetivos em simultâneo.



 QUADRO DE INVESTIMENTO
O novo instrumento incluirá, além disso, um quadro de investimento para a ação externa destinado a mobilizar junto 
do setor privado recursos financeiros para o desenvolvimento sustentável. O quadro compõe-se do Fundo Europeu 
para o Desenvolvimento Sustentável (FEDS+) e da Garantia para a Ação Externa, com uma maior capacidade 
de financiamento podendo atingir 60 mil milhões de euros, a fim de:

 � Apoiar as microempresas e as PME

 � Promover a criação de postos de trabalho dignos

 � Reforçar as infraestruturas públicas e privadas

 � Promover as energias renováveis e a agricultura sustentável

 � Apoiar a economia digital, etc.

Juntamente com o setor privado e graças ao efeito de alavanca, será possível mobilizar até meio bilião de euros em 
investimentos para o período 2021-2027. Parar que a UE apoie os países que mais o necessitam, será prestada uma 
atenção especial às necessidades de investimento na vizinhança da UE, em África, bem como nos países em situação 
de fragilidade ou afetados por conflitos, nos países menos avançados e nos países pobres altamente endividados, bem 
como em regiões com necessidades críticas em matéria de infraestruturas e conectividade. 

 PRIORIDADES TRANSVERSAIS
No âmbito do Instrumento de Vizinhança, Desenvolvimento e Cooperação Internacional, as prioridades transversais 
serão reforçadas através de objetivos de despesas horizontais. Será assim garantida uma abordagem coordenada, 
holística e estruturada em matéria de prioridades: 

 � Um objetivo de 20 % de despesas horizontais para o desenvolvimento humano;

 � Um objetivo de 25 % de despesas para intensificar os esforços em matéria de alterações climáticas;

  Um objetivo de 10 % de despesas horizontais para lutar contra as causas profundas da migração irregular, 
criando simultaneamente condições para a migração legal e a boa gestão da mobilidade;

  Do financiamento ao abrigo do novo instrumento, pelo menos 92 % deve ser considerado como ajuda pública ao 
desenvolvimento;

  A UE continuará a trabalhar para alcançar o objetivo de investir 0,7 % do seu PIB coletivo em ajuda pública ao 
desenvolvimento e 0,2 % nos países menos desenvolvidos.

  VIZINHANÇA DA UE
Através da sua Política Europeia de Vizinhança, a União Europeia continuará a trabalhar com os seus parceiros para 
promover a estabilização, a segurança e a prosperidade. Um orçamento circunscrito mais elevado de 22 mil 
milhões de euros reforçará as principais especificidades da Vizinhança:

POLÍTICA EUROPEIA DE  
VIZINHANÇA E NEGOCIAÇÕES 
DE ALARGAMENTO

Parceiros da Política Europeia de Vizinhança ‑ Sul

Parceiros da Política Europeia de Vizinhança ‑ Este

(*) �Os mapas servem apenas para ilustrar a situação.
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 �PROMOVER UMA COOPERAÇÃO POLÍTICA REFORÇADA

 APOIAR A APLICAÇÃO DOS ATUAIS
ACORDOS
Acordos de Associação, programas de associação, prioridades 
em matéria de parceria e preparação dos futuros acordos

 �REFORÇAR A PARCERIA PARA
A PROSPERIDADE SOCIAL E ECONÓMICA
Melhorar o acesso aos mercados através de acordos de co-
mércio livre abrangentes e aprofundados, a fim de facilitar 
o ambiente empresarial e de investimento, para alcançar 
assim a progressiva aproximação económica ao mercado 
único da UE.

 �CONTACTOS INTERPESSOAIS
Promover uma parceria reforçada entre as sociedades da 
União e dos países parceiros, nomeadamente com o Eras-
mus + e Horizonte Europa

 REFORÇAR A COOPERAÇÃO REGIONAL
No quadro da Parceria Oriental, da União para o Mediter-
râneo, da cooperação europeia a nível da Vizinhança Euro-
peia, bem como da cooperação transfronteiras

 MOBILIDADE E GESTÃO DOS FLUXOS MIGRATÓRIOS

 �SEGURANÇA E ESTABILIDADE

  �COOPERAÇÃO INTERNACIONAL  
E DESENVOLVIMENTO

O quadro político da cooperação para o desenvolvimento da UE foi definido no Consenso Europeu sobre o Desen-
volvimento, que define a visão política subjacente às propostas financeiras para o futuro QFP. O principal objetivo 
desta visão continua a ser a erradicação da pobreza e a realização dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
da Agenda 2030 das Nações Unidas, bem como a sua determinação em não abandonar ninguém. 

Nesse sentido, pelo menos 92 % do financiamento ao abrigo do instrumento deve cumprir os requisitos do Comité de 
Ajuda ao Desenvolvimento da OCDE e ser, por conseguinte, considerados como ajuda pública ao desenvolvimento. 

20 % do instrumento contribuirá para a inclusão social e o desenvolvimento humano, incluindo a igualdade de género 
e a capacitação das mulheres. 

Além disso, o instrumento trata, especificamente, a boa governação, a democracia e os direitos humanos, as alterações 
climáticas, a migração e a mobilidade.

Os países com maiores carências, nomeadamente os países menos desenvolvidos, os países de baixo rendimento, frá-
geis ou em crise, gozarão de especial prioridade. A UE continuará a trabalhar para alcançar o objetivo de investir 0,7 % 
do seu Produto Interno Bruto coletivo em ajuda pública ao desenvolvimento e 0,2 % nos países menos desenvolvidos.

Ao integrar-se o Fundo Europeu de Desenvolvimento no orçamento da UE, o Parlamento Europeu poderá exercer maior 
influência e maior supervisão sobre as ações a favor do desenvolvimento.

INSTRUMENTO EUROPEU  
PARA A SEGURANÇA NUCLEAR
A UE atribuirá 300 milhões de euros à segurança nuclear em todo o mundo, com base no Tratado Euratom. Este 
montante complementa algumas das atividades financiadas no âmbito da Política Europeia de Vizinhança, do Instru-
mento de Desenvolvimento e Cooperação Internacional, bem como do Instrumento de Assistência de Pré-Adesão.

Orientado por políticas: com base 
nos principais objetivos políticos 

constantes da Política de Vizinhança 
revista e decididos de comum acordo 

com os parceiros

Responsabilização mútua: 
Estado de direito e direitos funda-

mentais;

«Mais por mais»: 10 % do finan-
ciamento para recompensar os 

progressos realizados em matéria 
de democracia, direitos humanos, 

cooperação em matéria de migração, 
governação e reformas económicas
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  ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS
Os desafios relacionados com as mudanças climáticas são enormes e exigem uma combinação de ações a 
curto e a longo prazo, que tenham em conta as necessidades de desenvolvimento dos nossos países parceiros 
e promovam oportunidades de investimento no domínio das tecnologias e da energia verdes. Simultaneamente, 
os grandes desastres climáticos são cada vez mais numerosos e intensos, necessitando assistência imediata.

  Graças ao pilar de resposta rápida, a UE pode mobilizar assistência a curto prazo de forma rápida e 
eficaz, por exemplo, para atenuar as dificuldades resultantes de acontecimentos climáticos como o fenó-
meno «El Niño». Assim será possível garantir a plena complementaridade com a ajuda humanitária da UE, 
reforçar a relação entre a ajuda humanitária e a ajuda ao desenvolvimento, e aumentar a resiliência 
dos países parceiros afetados.

  O ambicioso objetivo do instrumento de atribuir 25 % do seu orçamento ao combate contra as 
alterações climáticas, contribuirá para garantir que tal seja feito de forma coerente e eficaz em toda a 
cooperação para o desenvolvimento a longo prazo da UE. 

  O reforço da cooperação e da parceria com os aliados com ambições semelhantes a nível mundial 
permitirá enfrentar conjuntamente este problema.

  A reserva de flexibilidade do novo instrumento único permitirá à UE ter em conta a evolução das 
necessidades e prioridades emergentes.

 O quadro de investimento para a ação externa, incluindo as suas atividades que combinam recursos 
financeiros públicos e privados, bem como o fundo de garantia para a inovação, contribuirão para mobilizar 
e alavancar financiamentos que permitam investir no combate contra as alterações climáticas, por exem-
plo, em matéria de energias renováveis.

 
  MIGRAÇÃO

A migração continua a ser um desafio global. As políticas a longo prazo, continuam a ser essenciais para 
combater as suas causas profundas, mantendo simultaneamente a capacidade de resposta a situações de 
crise a curto prazo. A UE tem envidado esforços para superar este desafio complexo através de uma aborda-
gem global, e o novo instrumento irá aumentar a eficácia e eficiência das políticas da UE:

  O novo instrumento irá garantir a plena complementaridade entre as ações a curto e longo prazo, 
bem como entre os aspetos internos e externos da migração, em consonância com a Agenda Europeia 
da Migração abrangente.

  Graças ao pilar de resposta rápida, a UE pode mobilizar assistência a curto prazo de forma rápida 
e eficaz, por exemplo, para reagir a situações críticas dos fluxos de refugiados em zonas devastadas por 
conflitos ou à entrada de migrantes. Assim será possível garantir a plena complementaridade com a ajuda 
humanitária da UE, reforçar a relação entre a ajuda humanitária e a ajuda ao desenvolvimento, e aumen-
tar a resiliência dos países parceiros afetados.

PAÍSES E  
TERRITÓRIOS ULTRAMARINOS
A contínua cooperação com os países e territórios ultramarinos (PTU) dos Estados-Membros da UE, incluindo a Grone-
lândia, beneficiará de um orçamento de 500 milhões de euros, o que reforçará os seus laços históricos e políticos com 
a União Europeia e promoverá o seu desenvolvimento económico e social.

  �EXEMPLOS DE MEDIDAS DO  
NOVO ORÇAMENTO:

O novo instrumento permitirá à UE reagir melhor e mais rapidamente a desafios mundiais complexos, mobilizando a 
ação a curto, médio e longo prazo de uma forma eficaz.



  A pobreza, a instabilidade, os conflitos e as alterações climáticas estão entre os fatores que levam as 
pessoas a abandonar as suas casas em busca de uma vida melhor. Um objetivo de despesas de 10 %  
será destinado a combater as causas profundas da migração irregular e das deslocações forçadas, no-
meadamente através da promoção do desenvolvimento económico inclusivo, criando simultaneamente 
condições para oportunidades de migração legal e de boa gestão da mobilidade.

  O quadro de investimento para a ação externa, incluindo as suas atividades que combinam recursos 
financeiros públicos e privados, contribuirá para mobilizar financiamentos no eixo entre as migrações e o 
desenvolvimento.

  A reserva de flexibilidade permitirá à UE reagir rapidamente a desafios emergentes, como, por 
exemplo, os ligados às pressões migratórias.

  �DIREITOS HUMANOS, DEMOCRACIA  
E BOA GOVERNAÇÃO

A promoção dos direitos humanos e da democracia constitui a essência da ação externa da UE, tanto mais 
que os direitos humanos e a sociedade civil estão sob ataque crescente em muitas partes do mundo. A 
UE continua a ser o ponto de referência para todos os que investem na defesa dos direitos humanos e da 
democracia e o novo instrumento proporcionará uma base mais adequada para o fazer. Permitirá realizar 
ações a curto, médio e longo prazo com todos os intervenientes da sociedade civil, tanto a nível local como 
internacional.

  O pilar geográfico permitirá adotar uma abordagem adaptada e flexível, que tenha em consideração 
o contexto e as necessidades dos países parceiros e das regiões em causa. O apoio da UE contribuirá para 
reforçar os processos democráticos, a governação e a supervisão dos países parceiros.

  Com o novo instrumento, a UE continuará a reforçar os direitos humanos, a sociedade civil e a promo-
ver uma imprensa independente e pluralista.

  Essas ações serão complementadas com ações do pilar temático (com 1,5 mil milhões de euros), 
aspeto particularmente importante nas zonas em que os ativistas de direitos humanos e a sociedade civil 
se confrontam com reduzida margem de manobra.

  As missões de observação eleitoral continuarão a apoiar os processos democráticos nos países 
parceiros.

  A UE é e continua a ser um parceiro mundial fiável e uma acérrima defensora do multilateralismo, 
prestando especial atenção ao Gabinete do Alto Comissariado para os Direitos do Homem (ACDH), ao 
Tribunal Criminal Internacional (TPI) e aos mecanismos nacionais e regionais pertinentes em matéria de 
direitos humanos.
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